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NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA 3ª PJCSE nº 03/2026
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, através do Promotor de 

Justiça in fine firmado, no uso de suas atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, 

incisos II e III, da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei 

Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93;

 

CONSIDERANDO que o MINISTÉRIO PÚBLICO é “instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis”, conforme dispõe o art. 127, caput, da Constituição 

da República, sendo-lhe dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos direitos 

difusos e coletivos, de acordo com o art. 129, inciso III, da Constituição da República;

 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, nos termos 

do art. 196, da Constituição Federal;

 

CONSIDERANDO que a Lei nº 7.347/85 que disciplina a Ação Civil Pública confere, no inciso I do 

artigo 5º, legitimidade ao MINISTÉRIO PÚBLICO para tutelar os interesses difusos e coletivos, 

podendo tomar dos interessados compromisso de ajustamento sua de conduta às exigências 

legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial;

 

CONSIDERANDO que são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder 

Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua 



execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de 

direito privado, consoante dispõe o art. 197, da Carta Constitucional;

 

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 924, que autoriza o Poder Executivo a criar fundação 

pública de direito privado denominada Fundação Estadual de Inovação em Saúde – Inova 

Capixaba e dá outras providências, que em seu Art. 1º, prevê que: “Fica o Poder Executivo 
autorizado a criar fundação pública com personalidade jurídica de direito privado, dotada de 

autonomia administrativa, financeira e patrimonial e com quadro de pessoal próprio, denominada 
Fundação Estadual de Inovação em Saúde - iNOVA Capixaba, nos termos do disposto na Lei 

Complementar Estadual nº 476, de 23 de dezembro de 2008”;

 

CONSIDERANDO ainda que a citada Lei Complementar prevê em seu Capítulo VI - DO 

PESSOAL, Art. 13: “O regime de pessoal da iNOVA Capixaba será o da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, disciplinado pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e legislação 

complementar. §1º A investidura do pessoal da iNOVA Capixaba será condicionada à prévia 
aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvados os empregos de 

livre nomeação e exoneração integrantes do quadro de pessoal de funções de confiança”;

 

CONSIDERANDO o Decreto Nº 4585-R, de 05 de março de 2020, que cria a Fundação Estadual 

de Inovação em Saúde - iNOVA Capixaba, aprova o seu estatuto social e dá outras providências, 

que prevê em sua Seção I - Do Pessoal, Art. 54: “Aplica-se ao pessoal da iNOVA Capixaba o 

regime jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. Parágrafo único. A 
investidura do pessoal da iNOVA Capixaba será condicionada à prévia aprovação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, ressalvados os empregos de livre nomeação e 

exoneração, integrantes do quadro de pessoal de funções de confiança nos termos da Lei 
Complementar nº 924, de 2019”;

 

CONSIDERANDO o Convênio para Gestão Hospitalar nº. 002/2023 (Processo n° 2021-NS1J1), 

firmado entre o Estado do Espírito Santo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde – 

SESA e a Fundação Estadual de Inovação em Saúde – iNOVA CAPIXABA, para regulamentar o 

desempenho das ações e serviços de saúde no Hospital Doutor Dório Silva- HDDS, que no Item 

1 – Apresentação, consta que “Na qualidade de entidade pública, a iNOVA Capixaba é regida pelos 
princípios da administração pública, estabelecidos no caput do art. 37 da Constituição Federal; 
assim como pelas regras de Direito Público que devem ser observadas, indistintamente, por todos 

os órgãos e entidades públicos, da administração direta e indireta, tais como o provimento de 
pessoal por concurso público”;



 

CONSIDERANDO a publicação do Edital de Abertura nº 001/2025, de 18 de novembro de 2025 – 

Concurso Público para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva da Fundação 

Estadual de Inovação em Saúde para o Hospital Estadual Doutor Dório Silva (id 11671663);

 

CONSIDERANDO que a Fundação Estadual de Inovação em Saúde - Inova Capixaba informou 

por meio do OFICIO N° 161/2026 – iNOVA/HDDS/DIREÇÃO GERAL (id 11671662) que “Quanto ao 

andamento do Concurso Público (Edital de Abertura nº 001/2025), informamos que o certame foi 
homologado em 31 de março de 2026, por meio da Portaria nº 03-R. Atualmente, o Hospital está 
procedendo com a nomeação dos candidatos aprovados à medida que se encerram os 
contratos vigentes por tempo determinado”; bem como informou “Em relação ao plano de 
substituição progressiva dos vínculos temporários por empregados efetivos, esclarecemos que 

todos os cargos atualmente ocupados por contratados temporários, cujas funções estejam 
previstas no Edital de Abertura nº 001/2025, serão progressivamente substituídos pelos 
candidatos aprovados, e o quantitativo previsto para substituição é de 932 vagas, conforme 
estabelecido no Edital do Concurso Público do HDDS”;

 

CONSIDERANDO que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao resolver questão de ordem 

suscitada no RE 837.311-RG (TEMA 784), fixou a seguinte tese: “O surgimento de novas vagas ou 

a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame 
anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das 

vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por 
parte da Administração, caracterizada por comportamento tácito ou expresso do Poder Público 
capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 

validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. Assim, o direito 
subjetivo à nomeação do candidato aprovado em concurso público exsurge nas seguintes 
hipóteses: I Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital; II 
Quando houver preterição na nomeação por não observância da ordem de classificação; III 
Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do certame 

anterior, e ocorrer a preterição de candidatos de forma arbitrária e imotivada por parte da 
administração nos termos acima”;

 

CONSIDERANDO a Súmula Vinculante 43, pela qual se afirma "inconstitucional toda modalidade 
de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público 

destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido" 

(DJe 17.4.2015);



 

CONSIDERANDO que o Concurso Público (Edital de Abertura nº 001/2025) foi homologado em 
31 de março de 2026, por meio da Portaria nº 03-R;

 

CONSIDERANDO que a planilha apresentada pela Inova Capixaba no id 11671664, com o 

quantitativo de cargos oriundos de Processos Seletivos Simplificados em vigor ou em andamento, 

na qual pode ser observado cargos cuja admissão se deu após a homologação do Concurso 
Público Edital nº 001/2025, como os cargos de PRS-T48-TÉCNICO DE ENFERMAGEM DE 

UNIDADE DE INTERNAÇÃO EM CLÍNICA MÉDICA E CIRÚRGICA (admissão em 02/04/2026), 

PRS-T31-TÉCNICO DE ENFERMAGEM-UNIDADE TRATAMENTO INTENSIVO-UTI ADULT 

(admissão em 02/04/2026), PRS-S13-ASSISTENTE SOCIAL (admissão 01/04/2026), PRS-S22-

FISIOTERAPEUTA-UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA (admissão 01/04/2026), PRS-S62-

ENFERMEIRO UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA ADULTO (admissão 04/04/2026), PRS-S18-

FARMACEUTICO-CLINIC (admissão 14/04/2026), PRS-T31-TÉCNICO DE ENFERMAGEM-

UNIDADE TRATAMENTO INTENSIVO-UTI ADULTO (admissão 21/04/2026), e inúmeros outros 

cargos;

 

CONSIDERANDO por fim, que a citada planilha (id 11671664) ainda comprova que os seguintes 

cargos com contrato com prazo determinado cujo fim previsto era em data posterior à 
homologação do certame, tiveram seus contratos prorrogados: Código 7962, admissão 

02/04/2025, fim determinado 01/04/2026, fim prorrogação 30/06/2026, cargo S13-ASSISTENTE 

SOCIAL; Código 7973, admissão 03/04/2025, fim determinado 02/04/2026, fim prorrogação 
01/07/2026, cargo CV-T14-TECNICO EM ENFERMAGEM-CME-CENTRAL DE MATERIAL 

ESTERILIZADO; Código 7987, admissão 07/04/2025, fim determinado 06/04/2026, fim 
prorrogação 03/10/2026, cargo CV-S66-ANALISTA DE LICITACOES; Código 7996, admissão 

14/04/2025, fim determinado 13/04/2026, fim prorrogação 12/07/2026, cargo S03-ANALISTA DE 

SUPRIMENTOS; Código 8063, admissão 05/05/2025, fim determinado 04/05/2026, fim 
prorrogação 04/05/2027, cargo CV-T48-TÉCNICO DE ENFERMAGEM DE UNIDADE DE 

INTERNAÇÃO EM CLÍNICA MÉDICA E CIRÚRGICA; Código 8108, admissão 13/05/2025, fim 
determinado 12/05/2026, fim prorrogação 08/11/2026, cargo CV-S102-ANALISTA 

ADMINISTRATIVO;

 

NOTIFICA
 



A Fundação Estadual de Inovação em Saúde – iNOVA CAPIXABA, gestora do Hospital Estadual 

Dr. Dório Silva, através do endereço eletrônico juridico@inovacapixaba.es.gov.br, e à Secretaria 

de Estado da Saúde, via Procuradoria-Geral de Justiça, RECOMENDANDO que:
 

1) IMEDIATAMENTE adote as providências necessárias à convocação e admissão dos 

candidatos aprovados no Concurso Público – Edital nº 001/2025, observada a ordem de 

classificação e o número de vagas previsto no edital, para os empregos correspondentes às 

funções que estejam sendo ocupadas por contratados temporários admitidos após a 
homologação do certame, quando caracterizada a necessidade permanente de pessoal e a 

existência de vaga/necessidade de provimento, abstendo-se de manter contratação temporária 

em situação que configure preterição arbitrária e imotivada dos candidatos aprovados;

2) IMEDIATAMENTE adote as providências necessárias à convocação e admissão dos 

candidatos aprovados no Concurso Público – Edital nº 001/2025, observada a ordem de 

classificação e o número de vagas previsto no edital, relativamente aos empregos 

correspondentes às funções atualmente exercidas por contratados temporários cujos 
contratos tenham sido prorrogados após a homologação do certame, quando a 

manutenção desses vínculos temporários, diante da existência de candidatos aprovados e da 

necessidade permanente de pessoal, configurar preterição arbitrária e imotivada dos 

aprovados;

3) ABSTENHA-SE de realizar novas contratações temporárias, por meio de processos seletivos 

simplificados, para o exercício de funções correspondentes aos empregos contemplados pelo 

Concurso Público – Edital nº 001/2025, quando houver candidatos aprovados dentro do número 

de vagas previsto no edital ou quando a contratação temporária, diante da existência de 

candidatos aprovados e da necessidade permanente de pessoal, puder caracterizar preterição 

arbitrária e imotivada, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de contratação 

temporária para atender necessidade temporária de excepcional interesse público;

4) ABSTENHA-SE de prorrogar, após a homologação do Concurso Público – Edital nº 

001/2025, contratos temporários celebrados mediante processos seletivos simplificados para 

funções correspondentes aos empregos contemplados no referido certame, quando houver 

candidatos aprovados aptos à convocação e a manutenção do vínculo temporário não estiver 

amparada em necessidade temporária de excepcional interesse público devidamente 

demonstrada, especialmente quando a prorrogação puder caracterizar preterição arbitrária e 

imotivada dos candidatos aprovados;

5) APRESENTE, no prazo de 15 (quinze) dias, plano detalhado de substituição dos vínculos 

temporários por empregados aprovados no Concurso Público – Edital nº 001/2025, contendo, 

individualmente, a identificação das funções atualmente ocupadas por contratados temporários, 



a data de admissão, o prazo de vigência contratual, as eventuais prorrogações, o 

correspondente emprego previsto no concurso, o quantitativo de vagas ofertadas, o número de 

candidatos aprovados e sua respectiva classificação, bem como o cronograma previsto para 

convocação e admissão dos candidatos aprovados e encerramento dos vínculos temporários 

correspondentes;

6) APRESENTE justificativa individualizada para a manutenção de cada vínculo temporário 

correspondente a emprego contemplado no Concurso Público – Edital nº 001/2025, quando 

houver candidato aprovado, indicando expressamente a razão jurídica e administrativa que 

impede ou posterga a respectiva convocação e admissão, bem como o prazo estimado para 

regularização da situação.
 
A Fundação Estadual de Inovação em Saúde – iNOVA CAPIXABA e o Estado do Espírito 

Santo/Secretaria de Estado da Saúde deverão informar acerca da intenção de acatamento da 

presente Notificação Recomendatória em, no máximo, 05 (cinco) dias úteis do seu recebimento, 
importando o silêncio como recusa tácita;

 

No prazo de 30 (trinta) dias, comprovar as providências concretamente adotadas para a 

convocação e admissão dos candidatos aprovados relativamente às funções atualmente ocupadas 

por temporários em situação de preterição.

 

Serra/ES, 18 de agosto de 2026.

 

PABLO DREWS BITTENCOURT COSTA
Promotor de Justiça


